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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE URANDI

URANDI • BAHIA ACESSE: WWW.URANDI.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Sebastião Alves
Santana, 57, Urandi-

BA, Centro
77 3456-2471

Segunda a sexta-feira,
das 08:00às 13:00

horas.

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

LICITAÇÕES

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º  083/2025 -
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E
ASSESSORIA TÉCNICA AMBIENTAL, EM ESPECIFICAÇÕES, ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICA,
ANÁLISES, FISCALIZAÇÃO, LAUDOS AMBIENTAIS, VISTORIAS, LEVANTAMENTOS E PARECERES EM
LOCAIS DEMANDADOS PELO MUNICÍPIO DE URANDI - BAHIA.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º  091/2025 -
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE PSICOLOGIA PARA ATENDIMENTO AOS
PACIENTES NA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NA SEDE DESTE MUNICÍPIO.

CONTRATAÇÃO DIRETA

RATIFICAÇÃO
TERMO  DE  RATIFICAÇÃO  DA  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  N.º  083/2025  -  OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA
TÉCNICA AMBIENTAL,  EM ESPECIFICAÇÕES,  ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICA,  ANÁLISES,
FISCALIZAÇÃO, LAUDOS AMBIENTAIS, VISTORIAS, LEVANTAMENTOS E PARECERES EM LOCAIS
DEMANDADOS PELO MUNICÍPIO DE URANDI - BAHIA.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 091/2025 - OBJETO: PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇOS  ESPECIALIZADOS  DE  PSICOLOGIA  PARA  ATENDIMENTO  AOS  PACIENTES  NA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NA SEDE DESTE MUNICÍPIO.

CONTRATOS

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 200A/2025 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA
ESPECIALIZADA  EM  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  TÉCNICA  AMBIENTAL,  EM  ESPECIFICAÇÕES,
ESTUDOS  DE  VIABILIDADE  TÉCNICA,  ANÁLISES,  FISCALIZAÇÃO,  LAUDOS  AMBIENTAIS,  VISTORIAS,
LEVANTAMENTOS E PARECERES EM LOCAIS DEMANDADOS PELO MUNICÍPIO DE URANDI - BAHIA.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 212/2025.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 218/2025 - OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE
PSICOLOGIA PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES NA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NA SEDE
DESTE MUNICÍPIO.
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____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro, Urandi - Bahia - CEP 46.350-000                                                 
Telefone: 77 3456.2127  
CNPJ n.º 13.982.632/0001-40 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 083/2025 

Serviços técnicos especializados de Assessoria e Consultoria ambiental em estudos de viabilidade técnica, análises, 

fiscalização, laudos ambientais, vistorias, levantamentos e pareceres em locais demandados pelo Município de Urandi - 

Bahia. 

 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

Legislação Correlata - art. 72, inciso VIII da Lei n.º 14.133/2021 

 

 

  Atendendo ao pleito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, pareceres do 

Departamento Jurídico e da Agente de Contratação Direta da Prefeitura Municipal de Urandi, 

Estado da Bahia., tendo em vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente 

justificado, CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO em conformidade ao disposto no art. 74, inciso III “c” da Lei n.º 14.133/2021, 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais,  

referente ao Ato de Inexigibilidade n.º 083/2025, fica HOMOLOGADA a Contratação de 

empresa de engenharia para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e 

consultoria ambiental em estudos de viabilidade técnica, análises, fiscalização, laudos 

ambientais, vistorias, levantamentos e pareceres em locais demandados pelo Município de 

Urandi - Bahia. CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do processo, inclusive quanto 

ao cumprimento dos requisitos de habilitação e qualificação, decido AUTORIZAR A 

CONTRATAÇÃO DIRETA e AOJUDICAR o objeto da empresa CAME ENGENHARIA – 

CONSULTORIA AMBIENTAL MINERAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, inscrita no 

CNPJ sob n.º 41.266.868/0001-15, com endereço situado na Rua Gerson Alves, 226, Bairro, 

Xavier, Urandi - Bahia, CEP: 46.350-000, com valor mensal estimado de R$ 5.500,00 (cinco 

mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais)., 

para o período de 12 (doze) meses. 

  

Empenhada a despesa, lavre-se o contrato e convoque-se a adjudicada para sua 

assinatura nos termos do termo de referência da INEXIGIBILIDADE n.º 083/2025. 

 

 

Urandi - Bahia, 08 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

         Warlei Oliveira de Souza 

          Prefeito Municipal 
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          Prefeito Municipal 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:13 horas do dia 28/08/2025.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/7874-2331-3B65-A67F-2135 ou utilize o código QR.

4
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 28 DE AGOSTO DE 2025 • ANO XII | N º 2900 LICITAÇÕES - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

                          
 

 

 

  

 

  

 

 

  _________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 091/2025 

Serviços de saúde de psicologia para atendimento aos pacientes na Secretaria Municipal de Educação. 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

Legislação Correlata - art. 72, inciso VIII da Lei n.º 14.133/2021 

 

 

 Atendendo ao pleito da Secretaria Municipal de Educação, pareceres do Departamento 

Jurídico e da Agente de Contratação Direta da Prefeitura Municipal de Urandi, Estado da Bahia., 

tendo em vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO como 

procedimento auxiliar, em conformidade ao disposto no art. 74, inciso III da Lei n.º 14.133/2021, 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, 

referente ao Ato de Inexigibilidade n.º 091/2025, fica HOMOLOGADA a Contratação de empresa 

de Saúde para prestação de serviços técnicos especializados de psicologia para atendimento em 

pacientes na Secretaria Municipal de Educação. CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do 

processo, inclusive quanto ao cumprimento dos requisitos de habilitação e qualificação, decido 

AUTORIZAR A CONTRATAÇÃO DIRETA e ADJUDICAR o objeto da empresa de saúde CLINICA 

PRADO NETTO LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 21.995.663/0001-63, com sede na Rua dos 

Expedicionários, 123, Andar 1, Centro, Guanambi - BA, CEP: 46.430-000, com valor mensal 

estimado de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), o que perfaz o valor global de R$ 86.400,00 

(oitenta e seis mil e quatrocentos reais), conforme proposta apresentada ao Municipio, para o 

período de 12 (doze) meses. 

 

       Empenhada a despesa, lavre-se o contrato e convoque-se a adjudicada para sua assinatura nos 

termos do processo de Credenciamento nº 001/2025. 

 

    

Urandi - Bahia, 21 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

Warlei Oliveira de Souza 

 Prefeito Municipal 
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 Prefeito Municipal 
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____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro, Urandi - Bahia - CEP 46.350-000                                                 
Telefone: 77 3456.2127  
CNPJ n.º 13.982.632/0001-40 

A T O   D E   R A T I F I C A Ç Ã O 

 

I N E X I G I B I L I D A D E    D E    L I C I T A Ç Ã O   N.º 0 8 3 / 2 0 2 5  

 
DECLARA INEXIGIVEL A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

DE ASSESSORIA E CONSULTORIA AMBIENTAL EM 

ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICA, ANÁLISES, 

FISCALIZAÇÃO, LAUDOS AMBIENTAIS, VISTORIAS, 

LEVANTAMENTOS E PARECERES EM LOCAIS 

DEMANDADOS PELO MUNICÍPIO DE URANDI - 

BAHIA. 

 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE URANDI, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais, com respaldo nas disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021, 

 

                     Considerando que o Município de Urandi necessita contratar imediatamente, os 

serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria ambiental em estudos de viabilidade 

técnica, análises, fiscalização, laudos ambientais, vistorias, levantamentos e pareceres em locais 

demandados pelo Município de Urandi - Bahia; 

 

                      Considerando e adotando os fundamentos do Parecer Jurídico, o qual entende que, 

no presente caso, é cabível a contratação direta, pela via da inexigibilidade de Licitação, visando à 

contratação dos serviços demandados conforme DFD – Documento de Formação de Demandas;  

 

           Considerando que, trata-se de uma empresa para a prestação de serviços técnicos 

especializados de assessoria e consultoria ambiental, e que prestou com zelo, competência e 

responsabilidade, por meios próprios seus serviços, para outras entidades públicas, bem como, 

ainda, seus preços estarem razoáveis e de acordo com os praticados em outros municípios no 

mesmo ramo e gabarito, fatos estes que atendem as disposições contidas nos incisos III, art. 74 da 

Lei n.º 14.133/2021;  

     

            Considerando as informações prestadas pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, que informa e sugere como vantajosa para este Município, a Contratação de empresa 

de engenharia para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria 

ambiental em estudos de viabilidade técnica, análises, fiscalização, laudos ambientais, vistorias, 

levantamentos e pareceres em locais demandados pelo Município de Urandi - Bahia, sendo 

pertinente a proposta apresentada pela empresa CAME ENGENHARIA – CONSULTORIA 

AMBIENTAL MINERAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 

41.266.868/0001-15, com endereço situado na Rua Gerson Alves, 226, Bairro, Xavier, Urandi - 

Bahia, CEP: 46.350-000. 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:13 horas do dia 28/08/2025.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/7874-2331-3B65-A67F-2135 ou utilize o código QR.

6
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 28 DE AGOSTO DE 2025 • ANO XII | N º 2900 CONTRATAÇÃO DIRETA - RATIFICAÇÃO

                          
 

 

 

  

 

  

 

 

  

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro, Urandi - Bahia - CEP 46.350-000                                                 
Telefone: 77 3456.2127  
CNPJ n.º 13.982.632/0001-40 

D E C R E T A: 

    

                                Art. 1º - Fica ratificada a inexigibilidade de Licitação para Contratação de 

empresa de engenharia para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria 

ambiental em estudos de viabilidade técnica, análises, fiscalização, laudos ambientais, vistorias, 

levantamentos e pareceres em locais demandados pelo Município de Urandi - Bahia, para o 

Municipio de Urandi/BA. 

                     

                      Art. 2º - Reconhecida á necessidade imprescindível, oportunidade e 

conveniência, fica autorizada a contratação direta da empresa para a prestação de serviços técnicos 

especializados de Assessoria e Consultoria Juridica, conforme proposta apresentada e nos termos da 

Lei nº. 14.133/2021.  

    

                                 Art. 3º - Este Ato Declaratório entra em vigor a partir da data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 

 

Urandi - Bahia, 08 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

Warlei Oliveira de Souza 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

                          
 

 

 

  

 

  

 

 

  

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro, Urandi - Bahia - CEP 46.350-000                                                 
Telefone: 77 3456.2127  
CNPJ n.º 13.982.632/0001-40 

D E C R E T A: 

    

                                Art. 1º - Fica ratificada a inexigibilidade de Licitação para Contratação de 

empresa de engenharia para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria 

ambiental em estudos de viabilidade técnica, análises, fiscalização, laudos ambientais, vistorias, 

levantamentos e pareceres em locais demandados pelo Município de Urandi - Bahia, para o 

Municipio de Urandi/BA. 

                     

                      Art. 2º - Reconhecida á necessidade imprescindível, oportunidade e 

conveniência, fica autorizada a contratação direta da empresa para a prestação de serviços técnicos 

especializados de Assessoria e Consultoria Juridica, conforme proposta apresentada e nos termos da 

Lei nº. 14.133/2021.  

    

                                 Art. 3º - Este Ato Declaratório entra em vigor a partir da data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.  
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A T O   D E    R A T I F I C A Ç Ã O 

I N E X I G I B I L I D A D E   D E   L I C I T A Ç Ã O   N º  0 9 1  / 2 0 2 5 

 

DECLARA INEXIGIVEL A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO DE INEXIBILIDADE PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE SAÚDE 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PSICOLOGIA NA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO. 

 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE URANDI, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, com respaldo nas disposições contidas na Lei Federal nº. 

14.133/21. 

 

                    Considerando que o Município de Urandi necessita contratar imediatamente, os 

serviços técnicos especializados de psicologia para atendimento na Secretaria Municipal de 

Educação; 

 

                    Considerando e adotando os fundamentos do Parecer Jurídico, o qual entende 

que, no presente caso, é cabível a contratação direta, pela via da Inexigibilidade de Licitação, 

visando à contratação dos serviços demandados conforme solicitação de despesas da Secretaria 

Municipal de Educação;  

 

                     Considerando os termos legais dispostos na Constituição Federal no caput do art. 

6º; inciso VII do art. 30; inciso II do art. 23; caput do art. 196 e caput do art. 197; §1º do art. 

199, e art. 079 e art. 074 da Lei Federal n.º 14.133/21 e mediante as condições estabelecidas no 

presente edital do Credenciamento n.º 001/2025, é que se ratifica a contratação dos serviços de 

saúde em tela. 

 

             Considerando que, a empresa de saúde, prestou com zelo, competência e 

responsabilidade, por meios próprios seus serviços, para outras entidades públicas em nosso 

Estado, bem como, ainda, os preços estarem de acordo com os relacionados no instrumento 

convocatório, fatos estes que atendem as disposições contidas na Lei Federal 14.133/21; 

     

             Considerando as informações prestadas pelo Secretário Municipal de Educação, 

que informa e sugere como vantajosa para este Município, a contratação dos serviços de 

saúde, que se enquadrou nas exigências e nos valores investidos pelo município, sendo 

pertinente a proposta apresentada pela empresa de saúde CLINICA PRADO NETTO LTDA, 

inscrita no CNPJ sob n.º  21.995.663/0001-63, com sede na Rua dos Expedicionários, 123, 

Andar 1, Centro, Guanambi - BA, CEP: 46.430-000. 
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D E C R E T A: 

    

                       Art. 1º - Fica ratificada a Inexigibilidade de Licitação para Contratação de 

empresa de Saúde para prestação de serviços técnicos especializados de psicólogo para 

atendimento em pacientes na Secretaria Municipal de Educação. 

                     

            Art. 2º - Reconhecida á necessidade imprescindível, oportunidade e 

conveniência, fica autorizada a contratação direta da empresa de saúde, conforme proposta 

apresentada e nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21.  

    

                       Art. 3º - Este Ato Declaratório entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

 

Urandi - Bahia, 21 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

 

  Warlei Oliveira de Souza 

  Prefeito Municipal 
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D E C R E T A: 

    

                       Art. 1º - Fica ratificada a Inexigibilidade de Licitação para Contratação de 

empresa de Saúde para prestação de serviços técnicos especializados de psicólogo para 

atendimento em pacientes na Secretaria Municipal de Educação. 

                     

            Art. 2º - Reconhecida á necessidade imprescindível, oportunidade e 

conveniência, fica autorizada a contratação direta da empresa de saúde, conforme proposta 

apresentada e nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21.  

    

                       Art. 3º - Este Ato Declaratório entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

 

Urandi - Bahia, 21 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

 

  Warlei Oliveira de Souza 

  Prefeito Municipal 
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Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro, Urandi - Bahia - CEP 46.350-000                                                 
Telefone: 77 3456.2127  
CNPJ n.º 13.982.632/0001-40 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 200A/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 117/2025 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 083/2025 

 

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o MUNICÍPIO DE URANDI, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ nº 13.982.632/0001-40, com sede a Rua Sebastião Alves 

Santana, 57 centro, URANDI-BA, neste ato representado pelo prefeito municipal, o Senhor Warlei 

Oliveira de Souza, brasileiro, maior, casado, contador, portador da Carteira de Identidade nº 

13.037.913-15 SSP - BA e CPF 037.105.975-52, residente e domiciliado na Avenida Germano Caetano 

de Souza, Bairro Oliveira na cidade de Urandi/BA, CEP – 46.350.000, de ora em diante denominada 

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa CAME ENGENHARIA – CONSULTORIA AMBIENTAL 

MINERAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 41.266.868/0001-15, 

com endereço situado na Rua Gerson Alves, 226, Bairro, Xavier, Urandi - Bahia, CEP: 46.350-000, 

neste ato representada pelo Dr. Lucas Tharcio Rodrigues Santos, engenheiro, inscrito no CPF sob n.º 

055.932.585-11, Carteira de identidade n.º RG 13.86391670 SSP/BA, CREA/BA 0518223949, 

residente na Rua Gerson Alves, 226A, Bairro Xavier, Urandi - Bahia, CEP: 46.350-000, doravante 

denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º  117/2025 

e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021, e suas alterações, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° 083/2025, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente contrato a Contratação de 

empresa de engenharia especializada em assessoramento técnica ambiental, em especificações, estudos 

de viabilidade técnica, análises, fiscalização, laudos ambientais, vistorias, levantamentos e pareceres 

em locais demandados pelo Município de Urandi, o qual justifica-se a inexigibilidade de 

procedimento licitatório n.º 083/2025, com base no que dispõe o inciso III, do art. 74, da Lei n.º 

14.133/2021, e que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no presente: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

01.01 - Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa de engenharia especializada 

em consultoria e assessoria técnica ambiental, em especificações, estudos de viabilidade técnica, 

análises, fiscalização, laudos ambientais, vistorias, levantamentos e pareceres em locais demandados 

pelo Município de Urandi - Bahia. 

 

Subcláusula Primeira 

 

Integram o presente contrato administrativo, independentemente de transcrição documentos 

constantes do Processo Administrativo n.º 117/2025, principalmente o Termo de Referência da 
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Telefone: 77 3456.2127  
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Inexigibilidade de Licitação n.º 083/2025. 

 

01.02. Objeto da contratação: 

Item Descrição dos serviços Unid. Quant 

01 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoria técnica 

ambiental para atender a Prefeitura Municipal de Urandi, abrangendo os 

seguintes serviços: 

 

A.  Avaliação de documentos, laudos e projetos referentes aos 

processos de Licenciamento, e ou, Autorização Ambientais, elaboração de 

licenças, e ou, autorização, e ou, dispensa e isenção ambientais, inspeção e 

vistorias técnicas pelo profissional com responsabilidade técnica especifica 

para cada tipo de empreendimento, e ou, atividade, orientações, emissão 

de pareceres técnicos, todos acompanhados das pertinentes ARTs, e ou, 

RRTs, e ou, AFTs, e comunicações de despachos, com a interpretação 

sobre a aplicação de toda a legislação ambiental existente em nível 

Federal, Estadual e Municipal, sejam leis ordinárias, complementares, 

decretos regulamentadores e qualquer outra normativa legais excluídas as 

normas infra legais; 

B. Analise e revisão de anteprojetos de leis ambientais, decretos, 

vetos, resoluções, ordens de serviços e demais atos normativos em matéria 

ambiental, incluindo as autorizações da legislação existente. Quando 

necessários, revisar e implantar novos formulários de licenciamento e 

documentos de atividades cuja gestão ambiental de competência 

municipal, incluídos o licenciamento florestal, incluído a revisão da 

legislação ambiental e adequação, se necessário, da legislação vigente; 

C. Assessorar e orientar tecnicamente o sistema de fiscalização 

ambiental municipal, através de inspeção e vistorias técnicas a lavratura de 

autos de infração ambiental, e ou, julgamento de autos de infração; 

D. Assessorar e orientar preventivamente adequações técnicas, às 

normas ambientais existentes e necessárias em termos de Compromisso 

Ambientais; 

E. Orientar e assessorar sobre as formas adequadas à regularização 

de questões ambientais de competência do município  

F. Subsidiar e assessorar tecnicamente, questões ambientais, à 

Assessoria Jurídica Municipal à confecção das peças processuais necessárias 

a mais completa defesa do Município; 

G. Revisar minutas de editais para licitações e contratos, englobando 

a conferência de Projetos Básicos que irão compor os editais, bem como 

orientação legal acerca das situações e fatos apresentados pelo município 

em matéria ambiental ou correlatas que necessite da avaliação e 

assessoramento de equipe técnica da área. 

H. Participar e auxiliar na elaboração de campanhas de sensibilização 

e educação ambiental, palestras e entrevistas que a municipalidade 

entender importantes; 

I. Assessorar e dar assistência técnica total relativa aos assuntos locais 

de meio ambiente, visando o planejamento, a administração e o controle 

mês 12 
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das ações e empreendimentos do Município, inclusive nas atividades 

desenvolvidas e que exijam licenças ambientais junto aos órgãos estaduais 

e federais competentes; 

J. Elaboração e implantação de Programa de Gerenciamento de 

Riscos (GPR), relativo à mineração de lavra a céu aberto, conforme 

estabelece a Norma Regulamentadora (NR-22), do Ministério do 

Trabalho, acompanhado (s) pelas pertinentes ART’s específicas; 

K. Responsabilidade Técnica pela lavratura e discricionariedade dos 

atos do Departamento de Licenciamento Ambiental; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL  

02.01 - A presente contratação fundamenta-se no inciso III, “c” do art. 74, da Lei n.º 14.133 de 1.º de 

abril de 2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

03.01 - As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária a seguir especificada:  

 

10.10 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

2.328 – Gestão da Secretaria de Meio Ambiente  

3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

03.02 - Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 

apostilamentos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

04.01 - Em contraprestação pelos serviços aludidos na cláusula primeira o CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA a importância mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), o que perfaz o 

valor global estimado em R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais)para o período de 12 (doze), meses. 

 

§1º - Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas     

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

      §2º - O valor do contrato estabelecido nesta clausula será classificado como: 60% que    

corresponde ao valor de R$ 39.600,00 refere-se a prestação de serviço será classificado 

como pessoal; e 40% que correspondente ao valor de R$ 26.400,00 refere-se a material 

de consumo. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

05.01 - Os valores estipulados na Cláusula Quarta poderão ser reajustados na mesma proporção e 

índice utilizado pelo Governo Federal na atualização de suas obrigações, garantindo o equilíbrio 
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econômico financeiro do contrato, e das normas gerais de licitações e contratos administrativos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

06.01 - O prazo para pagamento da contratada é de até 10 (dez) dias úteis do mês subsequente ao 

vencido, após a execução dos serviços com a devida autorização do prefeito do Município de Urandi 

– Bahia. 

 

§1º -  Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura/Recibo, o 

documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de 

Correção, esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste 

ou atualização do valor contratual. 

§2º - O prestador dos serviços deverá executar os serviços de engenheiro ambiental em 

demandadas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e atendendo ao que dispõe do 

instrumento de Contrato. 

§3º - O valor deste contrato deverá ser tratado apenas como dado estatístico, fruto da 

evolução da despesa no período citado, bem como forma de determinar a base de 

cálculo para aplicação de penalidades previstas neste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZODA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

07.01 - A vigência deste contrato inicia dia 08/08/2025 com término pré-estabelecido para o dia 

07/08/2026, podendo ser prorrogado desde que observadas às disposições do art. 107 da Lei 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

08.01 - O Contratado, além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, obriga-se 

a: 

 

a) Ser legal e financeiramente responsável por todas as obrigações para a execução dos serviços 

inclusive despesas com transporte e os compromissos contraídos com terceiros, para a execução 

deste contrato, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, 

comerciais e outros afins, a ele não se vinculando a Contratante a qualquer título, nem mesmo 

ao de solidariedade; 

b) Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes dolo ou culpa, negligência, imperícia ou imprudência, na execução do objeto deste 

Contrato, diretamente, por seus prepostos e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento feito pela Contratante ou por seus 

prepostos; 

c) Recompor todo e qualquer serviço condenado pela fiscalização da Contratante, após a devida 

defesa, em tempo hábil, sem prejuízo do prazo final; 

d) Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as especificações e/ou normas 

exigidas, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de veículo perfeitamente funcional 
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para a execução dos serviços; 

e) Permitir ao servidor credenciado pelo Contratante fiscalizar, recusar, mandar fazer ou desfazer 

quaisquer serviços que não atender as especificações do objeto, observando as exigências que 

lhe foram solicitadas; 

f) Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos 

serviços, objeto do presente contrato; 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

09.01 - O Contratante além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal obriga-se 

a: 

 

a) Designar servidor para acompanhar os serviços, conferir, fiscalizar, apontar as falhas, atestar a 

efetiva prestação dos serviços; 

b) Efetuar, no prazo indicado na Cláusula Sexta, os pagamentos devidos ao Contratado; 

c) Fornecer em tempo hábil todos os elementos técnicos e administrativos, necessários à execução 

dos serviços, bem como entregar livres e desimpedidas as áreas onde serão realizados os 

serviços, objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.01 - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato 

sujeitará o Contratado às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, garantida a prévia e ampla 

defesa em processo administrativo. 

 

§1º -   A inexecução culposa, parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Urandi, Bahia e 

multa, de acordo com a gravidade da infração; 

§2º -  A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites 

máximos: 

 

a)   0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte   

do serviço não realizado; 

b)   0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia 

subseqüente ao trigésimo.  

 

§3º -   O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do serviço, realizado 

com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo contrato, eventualmente existentes, 

garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo; 

§4º -  As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá o Contratado da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTIÇÃO/RESCISÃO 

11.01 - A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua extinção/rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas na Lei n.º 14.133/2021. 

 

§1º -   O Contratante poderá ser extinto/rescindir administrativamente o presente Contrato, nas 

hipóteses previstas nos art. 137 e art. 138 da Lei n.º 14.133/2021; 

§2º -  Quando não prorrogado, o contrato será extinto automaticamente pelo termino do 

prazo de sua vigência.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

12.01 - O regime de execução dos serviços é a execução por preço unitário a serem executados pelo 

CONTRATADO, bem como o veículo e demais equipamentos próprios que serão empregados são de 

responsabilidade do mesmo. 

 

12.02 - Os serviços, objeto do presente contrato, serão prestados pelo profissional Eng. Lucas Tércio 

Rodrigues Santos, inscrito no CPF sob n.º 055.932.585-11, Carteira de identidade n.º RG 

13.86391670 SSP/BA, CREA/BA 0518223949, da empresa ora CONTRATADA devendo o mesmo 

executar os serviços de assessoria técnica ambiental. 

 

12.02.01 - O profissional indicado pela empresa poderá ser substituído, somente por outro de mesmo 

nível ou superior, previamente informado a Administração e sob a sua aceitabilidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.01 - É vedado ao Contratado: 

 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b)   Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.01 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 inciso I, combinado com 

art. 125 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

§1º -  Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.01 - Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em 

conformidade com a Lei n.º 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.01 - O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de Urandi - 

Bahia com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

16.02 - E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em 03 (três) 

vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas 

partes signatárias contratantes e por duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais, 

comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em todas suas 

cláusulas e condições. 

 

 

Urandi, Bahia, 08 de agosto de 2025 

 

 

 

 

 

 

                   WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

                 Prefeito Municipal 

                  CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

                  CAME ENG. – CONSULT. AMB. MINERAL E DE SEG. DO TRAB. LTDA 

                 CNPJ sob n.º 41.266.868/0001-15 

                    CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

  ______________________________________ 

    CPF: 
 

 

 

 

 

Testemunhas: 
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CPF:                                                                   CPF: 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.01 - O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de Urandi - 

Bahia com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

16.02 - E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em 03 (três) 

vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas 

partes signatárias contratantes e por duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais, 

comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em todas suas 

cláusulas e condições. 

 

 

Urandi, Bahia, 08 de agosto de 2025 

 

 

 

 

 

 

                   WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

                 Prefeito Municipal 

                  CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

                  CAME ENG. – CONSULT. AMB. MINERAL E DE SEG. DO TRAB. LTDA 

                 CNPJ sob n.º 41.266.868/0001-15 

                    CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

  ______________________________________ 

    CPF: 
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CPF:                                                                   CPF: 
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    CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 212/2025 

 

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2025 

                                            

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 088/2025 

 

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o MUNICÍPIO DE URANDI, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ nº 13.982.632/0001-40, com sede a Rua Sebastião Alves 

Santana, 57 centro, URANDI-BA, neste ato representado pelo prefeito municipal, o Senhor Warlei 

Oliveira de Souza, brasileiro, maior, casado, contador, portador da Carteira de Identidade nº 

13.037.913-15 SSP - BA e CPF 037.105.975-52, residente e domiciliado na Avenida Germano Caetano 

de Souza, Bairro Oliveira na cidade de Urandi/BA, CEP – 46.350.000, de ora em diante denominada 

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa MOTA & MEDAUAR ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

inscrita no CNPJ sob o n.º 27.158.017/0001-28, com sede na Avenida Tancredo Neves, 1057, 

Edf. Salvador Shopping Business Torre Europa, Salas 2413 e 2414, Caminho das Arvores, 

Salvador/BA, CEP: 41.820-970, neste ato representada pelo seu sócio Sr. FREDERICO MOTA DE 

MEDEIROS, brasileiro, advogado, inscrito na OAB, sessão Bahia sob nº 35.629 e CPF sob nº 

029.433.065-58, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo n.º 125/2025 e em observância às disposições da Lei n.º 14.133 de 1.º de abril de 2021, 

e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de 

Licitação n° 088/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente contrato a Contratação de 

empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica em 

Direito Econômico e Financeiro, em favor do Município, abrangendo a propositura, 

acompanhamento e defesa em todas as ações, recursos e medidas administrativas necessárias, 

incluindo demandas contra a União Federal, suas agências reguladoras e concessionárias de serviços 

públicos para recuperação de valores e proteção de receitas municipais; ação em face do Estado da 

Bahia visando à compensação correspondente a ¼ da cota-parte do ICMS, inclusive nos casos de 

compensação, transação ou outros meios de extinção do crédito tributário, bem como à parcela de 

5% prevista na Lei nº 7.990/1989; contra a União com base no Tema 1130 da Repercussão Geral 

(RE nº 1.293.453/RS) e para restituição e ação para que compensação, transação e outros sejam 

incluídos na base de cálculo dos fundos constitucionais (arts. 159 e 161 da CF e LC nº 62/1989), 

corrigindo distorções e maximizando receitas, o qual justifica-se a inexigibilidade de procedimento 

licitatório n.º 088/2025, com base no que dispõe o inciso III, “c” do art. 74, da Lei n.º 14.133/2021, 

e que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no presente: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 1.1 - Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa para prestação de serviços 

técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica em Direito Econômico e Financeiro, 

em favor do Município, abrangendo a propositura, acompanhamento e defesa em todas as 

ações, recursos e medidas administrativas necessárias, incluindo demandas contra a União 
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Federal, suas agências reguladoras e concessionárias de serviços públicos para recuperação de 

valores e proteção de receitas municipais; ação em face do Estado da Bahia visando à 

compensação correspondente a ¼ da cota-parte do ICMS, inclusive nos casos de compensação, 

transação ou outros meios de extinção do crédito tributário, bem como à parcela de 5% 

prevista na Lei nº 7.990/1989; contra a União com base no Tema 1130 da Repercussão Geral 

(RE nº 1.293.453/RS) e para restituição e ação para que compensação, transação e outros sejam 

incluídos na base de cálculo dos fundos constitucionais (arts. 159 e 161 da CF e LC nº 62/1989), 

corrigindo distorções e maximizando receitas,  

 

Subcláusula Primeira 

 

Integram o presente contrato administrativo, independentemente de transcrição documentos 

constantes do Processo Administrativo n.º 125/2025, principalmente da Inexigibilidade de 

Licitação n.º 088/2025 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTO LEGAL 

02.01 - O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas disposições insertas na Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

03.01 - O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Administrativo, 

instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito no 

Art. 74, III, “c”, da Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 A prestação de serviço englobará os seguintes parâmetros: 

  

4.1.1 Diagnostico Fiscal;  

4.1.2 Levantamento de creditos; 

4.1.3 Laudo Técnico com os valores apurados; 

4.1.4 Assessoria Técnica Administrativa necessária junto a SEFAZ estadual; 

 

CLÁUSULA QUINTA – LOCAL E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - Não existe vinculação da empresa contratada quanto ao local de realização dos serviços, 

podendo-se servir das dependências próprias e da estrutura da contratante para tal finalidade.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E HONORÁRIOS CONTRARUAIS 

06.01 - Em razão dos serviços descritos na CLAÚSULA PRIMEIRA, serão pagos ao CONTRATADO 

que fará jus ao pagamento dos honorarios a fim de que o valor ajustado justifica aos trabalhos realizados e 

com o benefício auferido pelo Município, nos seguintes termos: 

 

DESCRIÇÃO 

VALOR DO 

PROVEITO 

ECONOMICO/ 

FINANCEIRO 

R$ 

PERCENTUAL DE RETORNO 

SOBRE PROVEITO 

ECONOMICO/ 

FINANCEIRO 

VALOR GLOBAL DO 

CONTRATO A SER PAGO 

NO EXITO 
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Contratação de empresa para 

prestação de serviços técnicos 

especializados de assessoria e 

consultoria jurídica em Direito 

Econômico e Financeiro, em favor 

do Município, abrangendo a 

propositura, acompanhamento e 

defesa em todas as ações, recursos 

e medidas administrativas 

necessárias, incluindo demandas 

contra a União Federal, suas 

agências reguladoras e 

concessionárias de serviços 

públicos para recuperação de 

valores e proteção de receitas 

municipais; ação em face do 

Estado da Bahia visando à 

compensação correspondente a ¼ 

da cota-parte do ICMS, inclusive 

nos casos de compensação, 

transação ou outros meios de 

extinção do crédito tributário, 

bem como à parcela de 5% 

prevista na Lei nº 7.990/1989; 

contra a União com base no 

Tema 1130 da Repercussão Geral 

(RE nº 1.293.453/RS) e para 

restituição e ação para que 

compensação, transação e outros 

sejam incluídos na base de cálculo 

dos fundos constitucionais (arts. 

159 e 161 da CF e LC nº 62/1989), 

corrigindo distorções e 

maximizando receitas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 14.500,000,00 

(quatorze milhões 

e quinhentos mil 

reais). 

 

 

 

 

 

A remuneração pelos 

serviços se dará na forma de 

honorarios contratuais 

equivalentes a faixa – 

salários minimo – art. 85 

CPC do projeto econômico 

efetivamente depositado ou 

recolhido em favor do 

municipio que variam em 

percentual e faixa salarial de: 

3% - 100.000 – 100.000 

5% - 20.000 – 100.000 

8% - 2.000 – 20.000 

10% - 200 – 2.000 

20% - 1 - 200 

 

 

 

 

 

Faixa Salarial de: 

3% - 100.000  

5% - 20.000 – 100.000 

8% - 2.000 – 20.000 

10% - 200 – 2.000 

20% - 1 - 200 

 

 

Sobre o benefício econômico, efetivamente proporcionado. Os percentuais dispostos servira 

como base para efeitos de informações juntos aos órgãos de controle, em face da 

impossibilidade de precisar, com exatidão, os valores a serem percebidos pela edilidade 

municipal. 

 

§ 1º. O pagamento dos honorários se dará na hipótese do beneficio econômico efetivamente 

proporcionado aos Cofres Municipais. 

§ 2º - Ressalta-se, ainda, que eventuais despesas com deslocamento (passagens, alimentação e 

hospedagem), cópias, digitalizações, custas processuais, diligências ou outras despesas necessárias à 

execução dos serviços correrão por conta da empresa contratada.  

 

6.2 - O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no processo de inexigibilidade nº 088/2025 e principalmente no Termo de Referencia. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

Unidade: 00.07 – Secretaria Municipal de Finanças 

Atividade: 2.018 – Gestão da Secretaria de Finanças 
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Elemento: 3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

08.01 - A CONTRATADA obriga-se a: 

 

8.1 – Representar o Contratante em todas as instâncias relacionadas à execução do objeto desse 

contrato, na defesa de seus interesses, conforme previsto no item “1” da proposta.  

8.2 – Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 

CONTRATANTE. 

8.3 – Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que exijam habilitação 

legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade. 

8.4 – Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que venham 

a ser proferidas. 

8.5 - Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado das 

medidas interpostas e providências realizadas. 

8.6 – Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato. 

8.7 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.9 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos autos processuais.  

8.10 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato; 

  

9.2 – Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente instrumento contratual, do 

instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia. 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

prestação de serviço;  

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.5 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

9.6 - Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.7 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
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do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, no prazo estabelecido no art. 

123, parágrafo único, lei 14.133/21. 

9.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.9 – Informar a CONTRATADA sobre qualquer demanda que advenha da Receita Federal/SEFAZ-

BA e que exija resposta do Município; 

 

CLÁUSULA DECIMA – DO REAJUSTE 

10.1 - Os honorários contratos, não serão passíveis de reajuste, variando, apenas, em proporção ao 

êxito e da recuperação efetiva. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – GARANTIA DO CONTRATO 

11.01 - Não haverá garantia contratual. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXCLUSIVIDADE 

12.1 Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – EXTIÇÃO DO CONTRATO 

13.01 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto. 

13.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLAÚSULA DECIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

14.01 - O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado mediante termo 

aditivo por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES  

15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a inexigibilidade ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

15.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 

g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa: 

d.1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

15.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

15.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

1.5- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

15.6- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

15.7- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

15.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

15.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

15.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

15.12 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161) 

15.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÃO  

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2 - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão 

transferidos os direitos e obrigações ora estipulados.  

17.2 - O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento 

escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

17.3 - O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 781 

e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e seus sucessores eletivos em todas as 

obrigações aqui assumidas. 

17.4 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
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Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.01 - Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em 

conformidade com a Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.01 - O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de Urandi - 

Bahia com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.02 - E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em 02 (duas) 

vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas 

partes signatárias contratantes e por duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais, 

comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em todas suas 

cláusulas e condições. 

 

Urandi, Bahia, 18 de agosto de 2025.  

 

 

 

 

 

 

                   WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

                 Prefeito Municipal 

                  CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

                   MOTA & MEDAUAR ADVOGADOS ASSOCIADOS 

                      CNPJ n.º 27.158.017/0001-28 

                   CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

        

 

 

Testemunhas: 

                                     

 

________________________________________              ___________________________________ 

CPF:                                                                           CPF: 
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Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.01 - Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em 

conformidade com a Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.01 - O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de Urandi - 

Bahia com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.02 - E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em 02 (duas) 

vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas 

partes signatárias contratantes e por duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais, 

comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em todas suas 

cláusulas e condições. 

 

Urandi, Bahia, 18 de agosto de 2025.  

 

 

 

 

 

 

                   WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

                 Prefeito Municipal 

                  CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

                   MOTA & MEDAUAR ADVOGADOS ASSOCIADOS 

                      CNPJ n.º 27.158.017/0001-28 

                   CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

        

 

 

Testemunhas: 

                                     

 

________________________________________              ___________________________________ 

CPF:                                                                           CPF: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 218/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 091/2025 

 

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o MUNICÍPIO DE URANDI, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 13.982.632/0001-40, com sede a Rua Sebastião 

Alves Santana, 57 centro, URANDI-BA, neste ato representado pelo prefeito municipal, o 

Senhor WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA, brasileiro, maior, casado, contador, portador da 

Carteira de Identidade nº 13.037.913-15 SSP - BA e CPF 037.105.975-52, residente e 

domiciliado na Avenida Germano Caetano de Souza, Bairro Oliveira na cidade de Urandi/BA, 

CEP – 46.350.000, de ora em diante denominada CONTRATANTE, e do outro lado a 

empresa CLINICA PRADO NETTO LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 21.995.663/0001-63, com 

sede na Rua dos Expedicionários, 123, Andar 1, Centro, Guanambi - BA, CEP: 46.430-000, 

pessoa jurídica de direito privado, neste ato representada por seu sócio o Dr. Arthur Oswaldo 

Pereira Prado Netto, médica, inscrita no CPF sob n.º 657.890.325-91, documento de 

identidade RG n.º 04.833.20-30 SSP/BA e CRP nº 03/007485, residente no Municipio de 

Guanambi/BA, CEP 46.430-000, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº 002/2025, e em observância às 

disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, tendo em vista o Credenciamento n.º 001/2025 e 

Inexigibilidade nº 091/2025, mediante as Cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1.  A finalidade deste Contrato é garantir aos munícipes, nas condições especificadas neste 

instrumento, por intermédio de empresa de saúde, a prestação de serviços especializados de 

psicologia para atendimento aos pacientes na Secretaria Municipal de Educação, na sede deste 

Município. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO E 

INEXIGIBILIDADE: 

2.1.  Este instrumento está vinculado ao Processo de Credenciamento n°. 001/2025 e 

Inexigibilidade 091/2025 do Município de Urandi, Bahia, do qual é parte integrante deste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

3.1. A presente contratação fundamenta-se no primordialmente no inciso II, art. 23; inciso 

VII, art.30; caput, art. 196 e caput, art. 197 ambos da Constituição Federal; Lei Federal n.º 

14.133/21, na Lei n.º 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Lei Complementar 

n.º 123/2006 e alterações da Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 

155/2016, bem como à legislação correlata; 

 

3.2. Considerando a existência da necessidade de contratação de profissional para realização 
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de serviços de saúde de psicologia, demandada para cumprimento e execução dos serviços de 

saúde neste Municipio; 

 

3.3. O contrato fundamenta-se na previsão contida na Lei Municipal n.º 383/2025 que 

Dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender as necessidades 

temporárias de excepcional interesse público e dá outras providências, e em conformidade 

com o disposto no inciso IX, do art. 37 da Constituição Federal; 

3.4.   O contrato realizado é temporário com o fim de atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público para atendimento e pleno funcionamento dos serviços de saúde 

neste Municipio. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1 A prestação dos serviços de psicologia serão realizados nas instalações do 

CONTRATANTE, para atendimento aos pacientes do Município de Urandi - Bahia; 

 

4.2 Os serviços de psicologia, objeto do presente contrato, serão prestados pessoalmente 

por parte de profissional de saúde ora CONTRATADO na Secretaria Municipal de Educação 

deste Municipio; 

4.3 O corpo técnico da empresa contratada será composta pelo profissional de saúde o Dr. 

Arthur Oswaldo Pereira Prado Netto, médica, inscrita no CPF sob n.º 657.890.325-91, 

documento de identidade RG n.º 04.833.20-30 SSP/BA e CRP nº 03/007485; 

4.4 A execução e o controle do presente instrumento serão avaliados pelo CONTRATANTE, 

mediante supervisão direta ou indireta dos procedimentos realizados, através do 

comparecimento periódico, a fim de examinar a documentação dos pacientes; 

4.5 A CONTRATADA se obriga a fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, 

documentos médico-legais, justificativas para exames e quaisquer outros documentos 

pertinentes segundo as normas de regulamentação vigentes; 

4.6 Os tratamentos não cobertos pelo Município, não se incluem na presente contratação; 

4.6.1 Caso solicitado, a CONTRATADA obriga-se a advertir o paciente ou seu responsável de 

que suportará os pagamentos decorrentes de exame, procedimento, material e afins; 

4.7 A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante 

do CONTRATANTE, designado pela Secretaria Municipal de Educação; 

4.8   A Secretaria Municipal de Educação possuirá o poder de vistoriar, de forma irrestrita, 

toda a documentação nosológica do munícipe, bem como a documentação contábil e fiscal 

pertinente a este contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1  Os serviços serão remunerados mensalmente em contraprestação dos serviços prestados, 

o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA para o presente contrato, a importância estimada 

mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), o que perfaz o valor global de R$ 

86.400,00 (oitenta e seis mil e quatrocentos reais). 

 

5.1.1 O valor do contrato estabelecido nesta clausula será classificado como: 60% que 
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corresponde ao valor de R$ 51.840,00 refere-se a prestação de serviços será classificado como 

pessoal: e 40% que corresponde ao valor de R$ 34.560,00 refere-se a material de consumo. 

 

Item 
Serviços 

Quant. 

Estimada 

Atendimento 

mensal 

Valor 

Unitário 

Consulta 

Valor Total 

Estimado 

mensal 

Valor. Total 

Estimado 

12 meses 

 

3.1 

 

Atendimento em consulta 

marcada de Psicologia aos 

pacientes do Municipio de 

Urandi – Bahia. 

90 80,00 7.200,00 86.400,00 

Valor Total - Estimado - Vigência do Contrato (12 doze) meses 86.400,00 

 

5.2 É vedado a CONTRATADA cobrar diretamente dos munícipes qualquer importância a 

título de taxas, honorários ou serviços prestados, inclusive depósitos prévios; 

5.3 Os pagamentos serão efetuados mediante Ordem Bancária em favor da CONTRATADA, 

na conta corrente, agência e banco informados ou em cheque na Tesouraria da Prefeitura, 

após a assinatura de recibo, que deverá constar no corpo o período de competência da 

prestação dos serviços; 

5.3.1  O CONTRATANTE não será responsabilizado pelo atraso nos pagamentos que sejam 

decorrentes da apresentação das faturas ou outros documentos fora dos prazos estipulados e 

com vícios formais que ensejem devolução; 

5.4 Toda situação anormal, que impossibilite ou prejudique o pagamento das despesas, será 

imediatamente informada a CONTRATADA; 

5.5 O CONTRATANTE glosará, total ou parcialmente, mediante motivação, a remuneração 

pelos serviços prestados especificados que não estiverem de acordo com este contrato ou 

processo de Credenciamento n° 001/2025 e Inexigibilidade nº 091/2025; 

5.6   O CONTRATANTE efetuará o pagamento dos serviços prestados nas condições 

prescritas, em até 10 (dez) dias úteis do mês subseqüente; 

5.7   Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75, da Lei n.º 14.133/21, deverão ser efetuados no prazo de até 07 

(sete) dias úteis, contados da execução dos serviços; 

5.8   Sobre o valor devido a CONTRATADA, a Administração efetuará a retenção do Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Física - IRRF, quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISSQN, será observado o disposto na legislação municipal aplicável; 

5.9   A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas por parte da CONTRATADA; 

5.10 É vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1  Os valores decorrentes deste contrato serão fixos e irreajustáveis 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1.  A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado anualmente, mediante Termo Aditivo até o limite do art. 107 da Lei n.º 14.133/21, 

por tratar-se de serviços contínuos e se houver interesse do contratante. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1  Os recursos previstos para os pagamentos dos atendimentos do presente contrato, 

correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

00.04. – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER. 

Atividade/Projeto: 2096 – Manut. dos Serviços Técnicos e Adm da Educação 

Atividade/Projeto: 2098 – Gestão do Ensino Básico 

Atividade/Projeto: 2386 – Gestão das Ações do Ensino Infantil 

  Elemento:  3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica.  

 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

9.1 A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste instrumento contratual não 

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA; 

 

9.2 A responsabilidade a que se refere a presente Cláusula estende-se à reparação de dano 

eventual de instalações, equipamentos e/ou aparelhagens, essenciais à prestação dos serviços 

que compõem o objeto deste Contrato; 

9.3 A CONTRATADA será responsável, civil e penalmente, pelos danos causados aos 

pacientes, decorrentes de omissão, voluntária ou não, negligência, imperícia ou imprudência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1  Pelo atraso injustificado na execução das obrigações decorrentes do contrato, a 

CONTRATADA estará sujeito à multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por 

dia de atraso, aplicada na forma prevista na Lei n.º 14.133/21; 

 

10.1.1 A multa acima não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras sanções previstas no contrato; 

10.2  O descumprimento das obrigações contratuais, inclusive sua inexecução, total ou 

parcial, e/ou das condições previstas no processo originário e neste contrato sujeitará a 

CONTRATADA, na forma do disposto na Lei n.º 14.133/21, às seguintes penalidades: 

10.3  Advertência; 

10.4  Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) 

ao dia, sobre o valor do contrato por ocorrência; 

10.5  Em caso de inexecução total, multa compensatória de 0,7% (sete décimos por cento) 

sobre o valor de parte do serviço não realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo sobre 

o valor do contrato; 

10.6  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Urandi, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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10.7  O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do serviço, 

realizado com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente 

existentes, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo; 

10.8  As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 

não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 

infrações cometidas. 

10.8.1 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a ser concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

10.9   As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

poderão também ser aplicadas às pessoas jurídicas ou físicas que, em razão dos contratos 

regidos pela Lei n.º 14.133/21: 

10.10   Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.11   Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 

10.12   Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.13   As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes. 

10.14 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva da Secretaria Municipal de Administração, 

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

10.15    As demais sanções são de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11. A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua extinção/rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas na Lei n.º 14.133/2021. 

 

§1º - O Contratante poderá ser extinto/rescindir administrativamente o presente 

Contrato, nas hipóteses previstas nos art. 137 e art. 138 da Lei n.º 14.133/2021; 

§2º - Quando não prorrogado, o contrato será extinto automaticamente pelo 

termino do prazo de sua vigência.  

 

11.1  Quando determinado por ato unilateral e motivado da Administração, nos seguintes 

casos: 

11.1.1 Não cumprimento ou cumprimento irregular dos prazos, cláusulas e serviços 

contratados; 

11.1.2 Interrupção dos trabalhos por parte da CONTRATADA, sem justa causa e prévia 
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comunicação à Administração; 

11.1.3 Atraso injustificado no início dos serviços; 

11.1.4 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, não admitidas no contrato; 

11.1.5 Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar a execução deste instrumento, assim como das de seus superiores; 

11.1.6 Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma da Lei 

N.º 14.133/21; 

11.1.7 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

11.2      Por acordo entre as partes, reduzida a termo no procedimento de credenciamento, 

desde que haja conveniência para a Administração e não prejudique direta ou indiretamente a 

saúde dos munícipes de Urandi, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias; 

11.2.1 Estando em processo de apuração de irregularidades na prestação de seus serviços, a 

CONTRATADA não poderá solicitar a rescisão, enquanto não concluído o processo de 

apuração. 

11.3     Por extinção judicial promovida por parte da CONTRATADA, se a Administração 

incidir em quaisquer das seguintes hipóteses: 

11.3.1 A supressão, por parte da Administração de serviços, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido da Lei n.º 14.133/21; 

11.3.2 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 

CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; e, 

11.3.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes de serviços, ou parcelas destes, recebidos ou executados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a 

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação; 

11.4     A extinção administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, observado o devido processo legal. 

11.5     A extinção unilateral por ato da Administração acarreta as seguintes consequências, 

sem prejuízo das sanções previstas neste contrato: 

11.6    Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores 

das multas e indenizações a ela devidos; 

11.7    Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração. 

11.8    Em caso de extinção, os tratamentos em curso deverão ser concluídos por parte da 

CONTRATADA, salvo nos casos de expressa manifestação técnica ou administrativa do 
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CONTRATANTE. 

11.9   A extinção não eximirá a CONTRATADA das garantias assumidas em relação aos 

serviços executados e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser imputadas; 

11.10   O contrato poderá ser extinto pelo Município, unilateralmente, em qualquer 

momento, quando da efetivação de contrato em caráter definitivo, oriundo de processo 

licitatório ou concurso público devidamente instaurado, adjudicado e homologado pelo 

Gestor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1  O CONTRATANTE obriga-se a: 

 

12.1.1 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos neste contrato; 

12.1.2 Designar servidor para acompanhar os serviços, conferir, fiscalizar, apontar as falhas, 

atestar a efetiva prestação dos serviços; 

12.1.3 Fornecer em tempo hábil todos os elementos técnicos e administrativos, necessários à 

execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde serão realizados 

os serviços, objeto deste contrato; 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1  A CONTRATADA obriga-se a: 

 

13.2  Manter disponibilidade dentro dos padrões quantitativo e qualitativo suficientes para 

atender a demanda ordinária, bem como eventuais acréscimos solicitados pela Administração; 

13.3  Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade nos serviços prestados; 

13.4  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais resultantes da 

execução do contrato, nos termos da legislação aplicável; e, 

13.5  Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para habilitação e 

qualificação constantes do processo de credenciamento; 

13.5.1 Nesse caso, é vedada a retenção de pagamento se a CONTRATADA não incorrer em 

qualquer inexecução do serviço; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1  É vedado a CONTRATADA, delegar ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, os 

serviços objeto deste Termo de Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no mural da Prefeitura Municipal, em conformidade com a Lei n.º 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1  O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de 

Urandi - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja; 
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16.2  E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em 02 

(duas) vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, vai 

assinado pelas partes signatárias contratantes e por duas testemunhas, para que produza seus 

efeitos legais, comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, 

em todas suas cláusulas e condições. 

 

Urandi - BA, 22 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

 

______________________________ 

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

Prefeito municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

___________________________________ 

CLINICA PRADO NETTO LTDA 

CNPJ n.º 21.995.663/0001-63 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1ª__________________________________                   2ª______________________________     

CPF:                                                                        CPF:   
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